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Diante disso, passa-se à'análise da admissibilidade e' por

conseguinte, do mérito da exordia'I impugnatória'

Na condição de Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal

de Obras e Serviços Públicos - IIOSP do Municiplo de Limoeiro do

Norte-CE, passa-se ao julgamento da IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, recebj-do

via e-mail e fisicamente aos dias 16 de abrj-I de 2025, conforme o

que se segue.

AempIesaPRo\IAIEENERGIALTDAenviouopedidodeimpugnação
e-mail, que recebemos no dia 16 de abril de 2025 às 11:32h'

disso, a mesma protocolou fisicamente no dia 16 de abrj-f de

às l2: O7h.

Conforme disPõe
para aPresentação de

15/04 /2025 - A seguir,
Editaf:

o art. IC4 da Lei no LA '133/2021 ' o prazo
pedido de impugnação encerrou-se em

destacam-se os prazos estabelecidos no

".,rtfE*ii'*Nl.l*l**ru,ru, 
3*il,**"
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Em razáo do zelo da AdmÍnistraÇão, considerou-se no
planejamento a possibiridade de qu: o dia 11 /04/2025 fosse decrêtado
como ponto facultativo. A seguir, apresenta-se a cronologia:

Assim, verifica-se qu': a presente j-mpugnaÇão é

INTEMPESTIVA, uma vez que essa de'reria ter s j-do protocolada até o

dia 15 de abriL de 2025, portanto, a presente impugnação será
recebida e tratada como DIREITO DD: PETIÇÃO, mas não conhecida, por
INTEMPESTIVÀ e sem efeitos recurs:ris.

Lirti:ôêiro
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ao direito de Petição esse é uma

prevista na a]-inea *a", do inciso XxxIV,
Eederaf de 1988, c qual disPõe:

d
". Flc " 2qc o

o\
É'

garantia
do art. 5"

Quant o
constitucional,
da Constituição

Art. 5o Todos são iguais perante a lei ' sem

distinção de quaJ.quer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais
a inviofabilidade do direito à vida, à liberdade'
à igualdade, à segurança e à propriedade' nos termos
segui.ntes:
XXXIV - são a todbs assegurados' independent emente

do Pagamento de taxas:
a) o direito de F)etiÇão aos Poderes Públicos em

defesa de direitoi ou contra ilegalidade ou abuso

de Poder;

Assim, tal- garantia perÍ'ite que a impugnação mesmo não

conhecida, seja analisada em ieu mérito' como vj-slumbra o ifustre
professor José Afonso da Silva, eIÍ( sua obra "Direito Constitucionaf
Positivo, ed. 1.989, Página 382:

"É importante frisar que o direito de petiÇão não

pode ser destituido de eficácia ' Não pode a

autoridade a qrle é dirigido escusar-se de

p.o"""ti" sobre: a petição' quer para acolhê-Ia
para desacolhê-1a com a devida motivaÇão" '
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Desse modo, passamos a an;;1isar os questionamentos com base
direito de petição, baseados 1os motivos de fato e de direito
seguem.

DÀ ÀI,EGÀçÃO DO IMPUGNA}iITE

De forma sucinta, a Ímpugnante alega a existência de vicios
e ilegalidades no instrumento editaficio.

No caso especifico da impltgnante, esta alega que:

da pré - qual i fj-caçã o"Desvirtuamento da nature za
subjetiva parc i a I'';

"Exigências t écni 'ras desproporciona i s, cumufativas
e restritivas à c<>mPet ividade";

de j ustificativa técnica Para
f ormul.adas, diante da inexistência
fundanentação em Projeto básico";

"Restrição indevida à atuaÇão consorciada" '

requer suspensão imediata do andamento
intec raf do Edital de Pré-Qualificação

Assim, a impugnante
do procedimento e a anulação
n" 002 / 2025 .

DÀ À}{ÁIISE

Pre l iminarmente ,

procura sempre atender ao
princípios basilares da

mormente o da legalidade.

cumpre esclarecer que a Administração
iniere...se púb1ico, respeitando todos os

licitaÇão e dos atos administrativos'

Tai-s principio norteiam essa atividade administrativa'
impos s j.bi I itando o administrador de fazer prevalecer sua vontade

pessoal, e lmpÕem ao mesmo o devt'r de pautar sua conduta segundo

as prescrições fegais e edital-ic j'as '

RUA CEL. ANTÔNIO JOAQUTlil' N.' 2'121, CEN'! 'IO' LIMOEIRO OO NORTE/CE' CEP 62930-OOO
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Àliáe aclc § o ensinamt:nto da Lei n'
prescreve, in verbis:

No caso que ora se cuida, diante das
impugnante, passamos a escl-arecer ponto a ponto
vej amos :

L4.133/2027, que

Art. 5' Na aplj,cação desta Lei, serão observados os
principlos da legalidade, da iurpessoalidade, da
moralidade, da 1:ublicj-dade, da eficiência, do
interesse púb1ico, da probidade administrativa, da
igualdade, do planeiamento, da transparência, da
efi-cácia, da segr.-egação de funções, da motivação,
da vinculação ao eclital, do j u tga.uren to objetivo, da
sequranÇa juridica, da razoabili-dade, da
competitividade, I da proporciona t idade, da
ceferidade, da eccnomicidade e do desenvolvimento
nacional sustentá'/el, assim como as disposiçÕes do
Decreto-Lei no 4.557, de 4 de setembro de 1942 (Lei
de Introdução às l,lormas do Direito Brasileiro) .

(Grifos nossos )

Assim, cumprirá ao editai- traÇar em seu corpo dentre outras
diretrizes, aquelas J-mpre scind ive i s à aferição da Pré-qualificação,
de forma que, uma vez preenchi<los, presumir-se-á a aptidãÔ do

Iicitante para executar o cont rato. Somente desta forma será
garantido um julgamento objetivo : isonômico, sem deixar margens a

avallações subjetivas.

irresignações da
o posj-cionamento,

. "Dêsvirtua.Eênto da natureza da pré-qualificaçâo subjetiva
parcial".

Prel imi na rmente, é necer, sário corrigir a fundamentaÇão

J-egaI indicada pelo Impugnante accrca da pré-qualificaÇão' conforme

se expõe a segui r:

O art.79,92o da Lei 1áj332021 pÍevêi

..Napré-quatificaçàopaÍciat,osticitantespodeÍàoserpÍeviamenteava[iadosquantoa

aspectos especílicos da habititaÇào iurídicii, da quâtiÍicaçáo técnica, da quatiÍicaçáo

econômico-Íinanceira ou da Íegut8Íidade ÍiscaI e tÍabathista.''

A referência ao artigo '1g, S 2"' da Lei n' 14 ' 133/2021 para

fundamentar a modalidade de iré-qt.alificação subietiva parcial está

incorreta. O artigo 79 da L;i \4.133/202L regula o procedj-mento de

credenciamento, que é distintc da pré-qualificação subjetiva

RUA CEL, ANTÔNIO JOAQUIM, N'' 2.121, CEN','RO, LIMOEIRO DO NORTE/CE' CEP 6293GOOO
- - 
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parcial. O credenciamento é um processo administrativo de
chamamento públj-co para que interessados se credenciem para
exêcuÇão do objeto quando con',ocados, aplicáveJ- em hipóteses
específicas listadas no caput do artigo 19. Já a pré -quali f i caÇào

"rt1 "tirru 
parcj-al é uma modalidacle prevj-sta em outros dispositivos

da fei, não no arru . 79.

g
Fts

F
-3jI_*

Na Lei n' 14'133, de 1'de abril de 202L, a Lei de Licj'taçÕes
e Contratos Administrativos, tra'ta no seu art' 80, sobre a Pré-
qualificação, que é um instrumento auxiliar, , in verbis:'

Assim, não é correto utilizar o art.
74.133/2021 como fundamento para a modalidade de

subjetiva parcial, uma vez que nã(' há previsão de §

Art. 80. A pré-quafificação é

técni co - admini strat ivo Para
previamente:

19 da Ler n"
pré-qual i ficação
2" nesse artigo.

p roce d j-ment o
selec.ionar

o

Entretanto, as razões exposLas revel-am-se infundadas e

encontram respaldo juridico.

Por outro 1ado, observa-l--'e que o pedido busca' de forma
j-nverídica e dissimulada, indu zir à falsa percepção de um

desvirtuamento da natureza da pré-qualificação subjetiva parcial'

não

A pré-qualificaÇão não c(rnstitui um procedimento auxiliar
novo, uma lr", qrr" já estava previ',ta no art' 114 da Lei 8' 666/L993'

o qual autorj-zava sua aplicaçào sempre que o objeto da. licitaÇão
exigisse uma anáfise mals detaf I'rada da qualificação técnica dos

interessados.

No regime anterior, a p::é-qualif icação restringia-se aos

fornecedores (subjetiva), e nãc ao objeto a ser contratado
(objetÍva) , sendo também limitaca à modalidade de concorrência'
ôo.Ér-,4o, com as Leis 12.462/201'1 (RDC) e 13 '303/2AL6 (Lei das

Estataj-s), a concepção de pré-qua f i fi caÇão foi ampJ-iada' abrangendo

tanto a pré-qualificaçao subjátiv'r (Ilcj'tantes) quanto a objetiva
(bens), à ""não 

aplicãve1 a diver''as modalj-dades de IicitaÇào'

No caso em questão, a pré-qua I i f icação é de natureza

subjetiva, pois refere-se à habil LtaÇão de fornecedores potenciais

ãrã'Àt"rrau^ às exigências da futu ra contrataÇão' conforme disposto

.,o urt. 80, inciso I, da Lei no l4'133/2O2I'

Â definiÇão
XLIV do art. 6", da

de pré-quali ficaÇão está disposta no inciso
Lei 14 .133/2027:

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM N'' 2'121, cENl'Ro' LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000
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Art. 6"
(... )

XL IV
prévio à

destinado
totaf ou

Cumpre destacar que
previsto na Í,ej- no 14. L33/2021
da eficiência administ rativa '

Para os f.ins desta Lei, consideram-se:

ú rls aoz \J

'r,.M.L.N

do procedimento auxiliar
concretização do PrincíPio

pré-qua1l ficaÇão: procedimento s e Iet ivo
Iicitaçã,.:, convocado por meio de edital,
à anál-j.se das condiçÕes de habilitação,

parciat,.dos interessados ou do objeto;

!.D'ro'ílB|lrÍ EEIZEElEtrll

a irdoção
re,, orça a

Conforme expõe na obra do'doutrinador Hefy Lopes MeirelIes,
a "Pré-qualificação é o procedimernto seletivo prévio à licitação,
convocado por edital, destinaco à análise das condiÇões de

habilitaÇão, total ou parcial, clos interessados ou do objeto (

art. 6" , XLIV) . Busca-se seLeci.onar (a) licitantes que reúnam
condiÇÕes de habifÍtação para parlicipar de futura licitação ou de

Iicitação vincul-ada a progranias de obras ou de serviços
objetivamente definidos; ou (b) bens que atendam às exigências
técnicas ou de quaJ.idade estabel-ecidas pela AdministraÇão (art' 80,
I e II) ". (MEIRELLES, Hely Lopes ' Direito Administrativo
Brasileiro. 45 ed. São Paufo: Edii.ora JusPodivm, 2025)

Conforme ensina Marça.I .;usten Eifho, a pré-qualificaÇão
constitui um ato administrativo i: natureza declaratória, por meio
do qual- se reconhece o cumpri:rento de requis.l-tos previamente
estabel-ecidos em ato normatj-vo, seja em relação à qualificação
técnica de um sujeito (pré-qualif icação subjetiva), seja quanto à

qualidade minima exigida de um oL'jeto (pré-qua 1Í fj-cação objetiva)'
TaI ato produz efeitos vinct:lados a futuros procedj-mentos
Iicitatóri-os ou contrataÇÕes dit:etas no âmbito da AdministraÇão
Pública. " (JUSTEN EILHO, 2023)

Segundo Nóbrega (2021 , p. 19), a pré-qualificação configura
um instrumLnto eficaz para reduzir as assimetrias de informação'
contribuindo para a mitigação de seleções adversas ' Isso porque

permite a revelaÇão de informaçõe's relevantes, como a idoneidade
ào" tJ.cítantes, sua capacidade 'rle execuÇão, confiabilidade e a

qualidade dos bens ofertados, ent|e outros aspectos '

De modo geraI, a pré-qr-ra 1i f icação configura-se comÔ um

procedj-mento .r*iliu, voLtado 'ao suporte das decisÔes a serem

tomadas em futuras ficitaÇÕes ou 'lontrataÇões diretas' Em razão de

sua natureza, não integra um ]jrocesso licitatório específico '

Ademais, possui eficácía tanto diclaratória quanto constitutiva '

Fr rÀ cFr ÀNTôNto JoAoulM. N.o 2.121, cEN-ÍRo. LlMoElRo Do NoRTEicE' cEP 62930-000
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As alegaçÕes apresentadas ' contudo, não prosperam'

*trle.,.í::--
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Esse procedimento oferece aos gestores maior seguranÇa na
tomada de decisÕes relevantes, ei;.peciafmente em sítuaÇões em que,
no curso de uma ficitação ou d.iarrte da urgência de uma contrataÇão
direta, não há tempo hábiI para ai',áIises mais aprofundadas. fsso se
deve ao fato de que a pré-qua- ificação recai sobre requj-sitos
indispensávels ou úteis, que coJ.aboram signiflcativamente para a
mitigação de seleções adversas, iavorecendo execuÇões contratuais
mais eficazes.

Dessa forma, a pré-qualilicação revela-se uma ferramenta
eficiente não apenas para evita::, mas também para minimizar os
riscos de inexecução contratual, ao permitir a seleção prévia de
fornecedores que cumprem os critérios de habilitaÇão e de bens que
atendem às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pela
Administração para contrataÇÕes f'..turas.

Dessa forma, diante d;rs argumentaçÕes apresentadas,
concfui-se que o item mencionado no pedj-do de impugnação não demanda
retificação, tampouco enseja q:ralquer vicio que justifique a

impugnação do editaf, não sendo dÉsvirtuado caráter parcial da pré-
qualificação, vez que não esgotal as exigências de habifitaÇão da

futura licitação.

Ante o exposto, de todo IMPROCEDENTE o tópico da ImpugnaÇào'

o "Incompatibilidade da exigêneia de e:q>eriência ên sistêma
fotovoltaico com êscoPo da ih:qinação pública e a dêstinaçâo da

cosrP,,.

Nos termos do art. 30 ':,a CE/88, os Municipios possuem

competênciaparalegisJ.arsobre,:ssuntosdeinteressel-ocaf'além
de êxercer outras atribuições adn.inistrativas próprias '

De acordo com o art. 30, irrcisos I, da ConstituiÇão Eederaf:

Art. 30. Compete aos Municipios:
I - Iegisfar sobre assuntos de interesse Local;

Continuando, o artj-go 149-A da ConstitulÇão Eederaf'

incl-uido pela Emenda Constituc'ional' n" 39/2002' atribui aos

Municipios e o Dj-strito Federaf a competência para instituir
contribuiÇão com o objetivo de custear o serviço de ilumj-naÇão

pública, ]-ncfusive p.,^itindo a c:>brança da referida contribuiÇão

iàr *"io da fatura de consumo de '' nergia elétrica'

RUA cEL ANrôNro J"^?y,ffiI,,i,1znl;i6ilJ.';";"i*?ijl? 
Bi, ioRrE/cE, 
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Com a promufgaÇão da Emenda Constitucional no 132/2023,
houve a alteração do caput do art.igo 149-A da Constj-tuiÇão Eederal,
in verbis:

Art. 149-4. Os llunicípi"os e o Distrj,to Federal
poderão institui. contribuiÇão, na forma das
respectivas 1eis, para o custeio, a expansào e a

me.l-horia do serviço de iluminação pública e de
sj-stemas de monitoramento para seguranÇa e

preservaÇão de lc.gradouros públicos, observado o
disposto no art. t50, I e III.

O municipío de Limoeiro do Norte-CE, através da Lei n'
1.214, de 30 de setembro de 2005,'instituiu L Código Tributárío do

Município, e no TítuIo IV abordou ijobre a contribuição de iluminação
púbJ- j,ca, vej amos:

Art. 191 .

destina-se
púb1ica.

À Con;ribuição de IluminaÇão PúbI ica
custeio do serviço de iluminação

Parágrafo Único. () custeio abrange as despesas com

a manutenÇão, operaÇão administraçào e a

depreciação dos bens em operaÇão, bem com as

despesas relativas à energia efétrica consumida
pela ilumlnação PíroIica.

A
de 202L,
verbi s:

Reso1ução Normativa no 1.000
aborda aspectos relac j'lnados

da ANEEL, de 7

à i Iuminação
de dezembro
pública, in

Art. 189. Deve ser classificada na cfasse
iluminação púb1ica a unidade consumidora destlnada
exclusivamente à prestação do serviço púbIico de

iluminação púb1ic:a, de re spons abi l- idade do poder
púb1ico municipa) ou distrj-tal- ou daqueJ-e que

ieceba essa deleg:rÇão, com o objetivo de iluminar:

1- vias públicas destinadas ao trânsito de pessoas

ou veiculos, tais como ruas, avenidas, Iogradouros'
caminhos, passageris, passarelas, túneis, estradas
e rodovias; e

II - bens públicol; destinados ao uso comum do povo'

taj-s como abrigr>s de usuários de transportes
coletivos, praÇas ' parques e jardins' aj-nda que o

RUA cEL. ANTÔN|o JoAQUll\r, N.o 2 121, cEN"Ro' LlMoElRo Do NoRTE/CE' cEP 6293G000
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uso esteja sujeito a condiÇões estabe.Iecidas pela
admj-nlstraÇão, inçIusive o cercamento, a restrição
de horários e a c<tbrança.

A ResoluÇão Normativa rto 1.000 da ANEEL, definir a

Contribuição para o Custe.io, a Expansão e a Mefhoria do ServiÇo de
Iluminação Públ-ica e de Sistemas d.e Monítoramento para SeguranÇa e

PreservaÇão de Logradouros t'úb1icos, conforme a Emenda

Constitucional n" L32/2023, que a,.terou do caput do artlgo 149-A da

Constituição Federaf:

Ar:- . 4't6. A contr ibuição para o custe.io, a expansão
e a mel-horia do s;:rviÇo de il-uminação pública e de
sistemas de mcn.itoramento para seguranÇa e

preservaÇão de l-ogradouros púb1icos, instituida
pela Iegislação do poder municJ-paI, deve ser
cobrada pela distribuidora nas faturas de energia
el-étrica nas r;ondiçÔes estabel-ecidas nessa
legj.s1ação e demais atos normatj.vos desses poderes '
(Redação dada pela REN ANEEL 1.1-15, de 01.04.2025)

É possivel instal-ar um sistema fotovoLtaico para al-imentar
a ilumj-nação púb1ica, e essa iniciittiva pode, sim, ser caracterizada
como uma medida de eficientizaÇiio e modernização do sistema de

iluminaçào púb1ica.

A modernização do sisterra de J-luminação púb1ica é uma

diretriz crescente nas politicas 1:úblicas de infraestrutura urbana,
com ênfase em soluções sustentár'eis, eficientes e economicamente
viáveis. Nesse sentido, propõê-se a j'mpfantaÇão de sistema
fot.ovoltaico como fonte alternat:iva de energia para afimentar,
parcial ou integralmente, o perque de iluminação pública do

municipio, com vistas à eficientizaÇão do consumo energético' à

redução de custos operacionais e \ sustentabilidade ambientaf'

Cabe destacar, conforme qLre a ANEEL promulgou a Resolução

Normativa 1.059, criando o s j-stenr.r de compensação de energia e as

regras para o segmento de geração distribuida ' A partir da

Iegislação de enerqia so1ar, qualquer pessoa fÍsica ou -jurídica
passou a ter autonomia para instalar um mj-cro ou minÍgerador a fim
de gerar a energia consumida'

Convém escfarecer que geração distribuida é aqueJ-a

descentraliruo", proJr.,zida poi mei; de sistemas instalados próximos

ou dentro da unÍdade consumj-dc ra, conectados à rede elétrica
convencional. TIata-se, portanto de uma categoria diferente da

orrÂí:Fr aNTÔNlo JoAQUIM, N.'2.121,cENlRo, LllltoElRo Do NoRTE/CE cEP 62930-000
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geraÇão centraLizada, 'formada por grandes usin
enviam energia para as redes de transmissão.

adoção da energia sol-ar no sistema de iluminação pública
diversos beneficios téc:ricos e operacionais:

o
?.
a.

A RN 1.059/2023, que tratâ da legislação de energia solar
no pais, estabefece um sistema de compensaÇão de energia elétrica'
É um acerto em que a energia solar excedente, produzida pelo gerador
sofar instal-ado na unj-dade cons:umidora, é j-njetada na rede da
distribuidora na forma de crédj Eos. Assim, esse excedente pode
voftar ao consumidor em forma <le créditos ' Portanto pode aliar
economia financeira e autossutentabifj-dade para AdministraÇão.

Caso a energia injetada na rede seja superior à consumida,
cria-se um "crédito de energia" que não pode ser revertido em

dinheiro, mas pode ser utilizado para abater o consumo da unidade
consumidora nos meses subsequentr:s ou em outras unidades de mesma

titularidade (desde que todas as unidades estejam na mesma área de

concessão) , com val,idade de 60 meses'

conhecÍda
produzem e

A
apresenta

a

a

a

!

Eficiência energétic':a: Redução do consumo
distribuidora, com c:)nsequente diminuição da
energia púbIica.

da rede
fatura de

Associada ao uso de
de telegestão, a energ i a

torna o serviço mais

Sustentabilidade: C'>ntribui com metas ambi-entais,
redução de emissões de carbono e afinhamento com os

Objetivos de Desenvolvimento SustentáveL (ODS) '

Modernização tecnol.ógica:
luminárias LED e si.stemas
sofar agrega inovação e
inteliqente.

Àutonomia municiPal:
menos dePendência
dlstribuidora.

Redução de custos a Longo PÍazoi Após o investimento
inicial, os custos c ceracionais com energia tendem a

cair drasticamente, gerando economia aos cofres
públicos

a

GeraÇão próPria de energra,
da tarifa convencional

com
da

Con f o rme
dos princiPios
sustentávef,

al-hures informaclo, podemos observar a existência
da economicidade, e do de senvofvi-ment o nacional
cumprindo-Ihe lesenvolver aÇões contínuas

RUA CEL, ÀNTÔNIO JOÀQUII\/1, N,O 2.121, CENTÍiO' L]MOEIRO DO NORÍE/CE' CEP 62930'OOO

E-irlAlL: prefeitur@ limocirodonone'ce'gov'or
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seria i.rradequada a contra!aÇào
conhecime:rto técnico neces sá r io,
o objeto da contrataÇão ' O que se
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eficientizaÇão que possibilitem rd:duÇão do consumo de energia deste
S i stema .

Para consoLidar os esfo::ços do Municipio para promover o

uso eficiente da energia el-étrica ra iluminação pública, dessa forma
para demonstrar a importância e a viabilidade econômica de melhorÍa
da eficiência energétlca de equi.r)amentos, processos e usos finais
de energia. Busca-se maximizar os beneficios da energia economizada
e da demanda evltada, promovendo a transformação do mercado de
eficiência energétlca.

Ante o exposto, de todo IMàROCEDENTE o tópico da Impugnação'

ItExigências técnicas desproporeionais, curnulativas e restritivas
à coEpêtitividade".

a

As alegações apresentadas contudo, prosperam,

Quanto a este ponto, não h;i dúvida afguma sobre a reLevância
das exigências presentes no editi l, as quais têm fundamentaÇão no

Projeto Básico que o acompanha.

Esclarecemos que os serv i'ços especificados nas parcelas,
indicadas pela AdministraÇão como de maior relevância, estão
devidamente identificados e detalirados no Plojeto Básico do Edital-,
cumprindo todos os requisitos legaj-s ap1j.cáveis, Nenhuma dessas
exigêncj.as pode ser considerada. de "insignificância", seja em

terÃos técnicos, seja quanto ao vaIor, como alegado pelo Impugnante'
Pel-o contrário, essas exigências são êl-ementos essencÍais à

execuÇào dos serviços que cor.ipõem o objeto da IicitaÇão'
especialmente nas partes mais c:rmplexas, razão pela qual foram

incluÍdas nos itens do edital menr:ionados '

nao

Em

direito de
de s empe nho
objetivo de

relação à qualificaÇã:) técnica, a Administração tem

exigir dos l-icitanter: a apresentação de atestados
anterior que comprov€:m sua capacidade técnica' com

preservar a competit j ''ridade do certame '

Em sintese, são considerados como parcelas de maior

relevância aqueles serviços identifj-cados como de maior

complexidade técnica, cuja eventu;r1 inexecuçào possa representar um

risêo significativo para a Admini ;traÇão'

de uma
o que
exige,

RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.'2.121, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTE/oE' cEP 6293G000
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portanto, é uma experiência min.ima,
concorrentes que possuam maior gr'ru de
lj.dar com o objeto da licitação.
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com o intuito de sefecionar
expertise e competência para

Dessa forma, ao estabelecer as exigências para a

habilitaÇão, a AdministraÇão nãc deve se basear no número de
empresas que possam participar do certame, sendo que a resposta do
mercado só se dá no momento da sessão de abertura. o foco deve ser
na presenÇa de empresas capac:itadas a competir, atendendo
plenamente aos requisitos do interesse púbIico.

Ante o exposto, de todo IM';ROCEDENTE o topico da ImpugnaÇão.

"Ausência de justificativa técnica Para as êaigências
formuladas, diante da inexistência ou ausência de fundamentação
êm projêto básico"

a

Observa-se que o Pedido busca,
dissimulada, i-nduzir à falsa percepção de
induzir ao erro, vej amos:

de forma
precedente

inveridica e
juridico para

Conlo.mc Já olonotl o ÍCU. "o oxigénci8 da a: rslados paÍo porcatas dG molor íotovlncia

slrm a óc$ds ,us!lÉattvo no proloto bôsico ({r êm osruóo lccnlco píoÚo conlEuta vrclo

rns6návol o oÍronlo 0o3 pÍlnc'plos da ,oollvâçóo c do compati!rúdacc.'

{Acórdáo Tcu no 3,237/2020 - Ptcn.rlol

Ao consultar o Acórdão n" 3.23'l /2020 - Pfenário do TCU,

verifica-se que o referido acórdã:; trata da elaboraçào de proposta
de regulamentaÇão para o acompanl:amento periódico e permanente da

gestão da divida pública federa.',, em atendimento ao item 9'3 do

Àcórdão n" 1.105/2018 - TCU/Plenário, que determinou à Segecex a

formulação de estratégia de atuaçào continua nessa matéria'

Portanto, tal acórdão nãr> se refere à suposta orientação
segundo a qual "a exigência de atestados para parcelas de maior
reíevância iem a devida justificat:iva no projeto básico ou em estudo
técnico prévio configuraria v '-cio insanáve1 e afronta aos

princípioÃ da motivação e da comr)etitividade" ' A utilização desse

ireceaãnte para sustentar taf alegação configura evidente equivoco
àe interpretaÇão e de aplicação da jurisprudência '

Dessa forma, resta eviderlte que o Impugnante

argumento manifestamente equivoc'ido ao tentar imputar
fainas à documentação do procedjnento licitatório' as

fato, não se veri ficam.

apresent a

supostas
quais, de

RUA CEL, ANTÔNIO JOAOUIM, N,O 2,121, CEN:'RO, LIMOEIRO DO NORTE/CE' CEP 62930-OOO
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Por oportuno, ao mesmo tempo em que se l-amenta a adoção de
posturas dessa natureza, cabe lemlrrar ao Impugnante que a legislaçào
pena] aplicada às l-icitaÇões e,. contratos foi subs tancialment e

modificada. A antiga dj-sciplina, '."nais branda, prevista na revogada
Lei no 8.666/1993, deu J-ugar às ctisposiçôes da Lei no LA -733/2021,
que trata o têma com maior rigor.

Condutas como a ora verifj.:ada são expressamente rechaÇadas
pelo novo marco J-egaI, não podendc, ser toleradas pela AdministraÇão
Púb1ica, na medída em que têm o potencial de não apenas atrasar
indevidamente o andamento do prc:esso l-j-citatório, mas também de
comprometer a realização do j nteresse púbIico, em favor de
interesses meramente particulares, e comerÇiais.

Taf prática é incompativ':1 com os princípios que regem a

nova Lej, de LicitaçÔes e Contratos, especialmente aqueles Iigados
à ética, à integridade, à governança e ao compliance na

AdministraÇão Púbf ica.

As alegações apresentadas, contudo, não prosperam'

Por f j-m, em relação à qualj ficação técnica, a AdministraÇão
tem o direito de exigir dos licit.)ntes a apresentaÇão de atestados
de desempenho anterj-or que comproÍem sua capacidade técnica, com o
objetivo de preservar a compet i t iiridade do certame'

Em síntese, são consid':rados como parcelas de maior
refevância aqueles serviÇos identificados como de ma.ior
complexidade técnica, cuja eventu,;i1 inexecução possa representar um

rj.sco significativo para a AdministraÇão.

Por outro Iado, seria :inadequada a contrataÇão de uma

empresa sem o mínimo conhecimr:nto técnico necessário, o que

pràludicaria diretamente o objetr: da contrataÇão. O que se exige,
portanto, é uma experj-ência min:-na, com o intuito de selecionar
concorrentes que possuam maior gr.:ru de expertise e competêncj-a para
l-idar com o objeto da J-icitação.

Dessa forma, ao estab':jl-ecer as exigências para a

habifitaÇão, a AdmínístraÇão nã: deve se basear no número de

empresas que possam participar do certame, sendo que a resposta do

meicado só se dá no momento da se;são de abertura' O foco deve ser
na presenÇa de empresas capa citadas a competir' atendendo
pfenamente aos requisitos do inte resse púb1j-co'

Ante o exposto, de todo IMP-ROCEDENTE o tópico da Impugnação '

RUA CEL, ANTÔNIO JOAQUII/I, N'' 2,121, CENTRO' LIMOEIRO DO NORTE/CE' CEP 62930-OOO
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"Restrição indevida à atuação consorciada".

As a]egações apresentadas, contudo, não prosperam.

Não constatamos qualquer fundamento na alegação de que o

EDTTAL DE PRE-QUALI EI cAÇÃo No 00:r /2025 exrge comprovaÇào completa
e isolada de todos os itens e>:igidos para a empresa lider de

"Consórcio".
Dessa forma, diante dos fundamentos expostos, conclu.i-se

que o .item mencionado no pedido c:e impugnação não demanda qualquer
retifícação, tampouco configura víclo que possa ensej ar a

invalidaçào ou alteração do editaf.

Por outro lado,
inveridica e dissimulada,
j uridico para induzir ao

observa-5e que o
indu z i:: à fafsa

erro, vej amos:

ConíoíÍÍle o Ac o rúóo ÍCi, no í .3 t 3/2 022 - Pt.nô íÍo:

'E iíÍodutaí a VodAçáO â A9íoEontâçóo do atosto i os oc c8lrôcldadê têcnicê por ompÍo§'as

consorcradas. pois tot tostrÍçóo compíoíTloto Í proprla toÍÉo do consóÍcio « ícslrlnÚo

rndovidomcnto a comPalhóo.-

Ao consultar o Acórdão rro L.373/2022 - Pl-enário do TCU,

verifica-se que o referido acórdã:; trata sobre: i) o val-or estimado
na IicitaÇão (R$ L'1 .902. 131,96) , após alterações nas planilhas,
resultou modificado, passando h ser R$ 18.005 .951,16; ii) a

Superintendência Estadual- de Compí:as e LicitaÇÕes (Supel) deixou de

cumprir com a obriqação de publicar a modificação realizada, dando

continuidade ao certame com vafo.ces desatualizados, em afronta ao

54', do artigo 21 , da Lei 8.666iL993; iii) a pregoeira deixou de

atender aos principíos da 1ega1ic.rde, da vinculação ao instrumento
convocatório, da isonomia e da transparência; iv) as empresas
vencedoras do certame (KapitaI serviços Terceirizados EireIi,
vencedora do Iote 7, e Objetivo Serviços Terceirlzados EireIi,
vencedora do Iote 2) não cumpriran as regras do edltal e do Decreto
L0.O24/2olg, que preconizam a lbrigatoriedade de inserção da

proposta em seus anexos antes dil abertura do certame, pois nào

incluíram em seus anexos a composição de custosi e v) os preÇos
projetados para a ficitaÇão estar iam subestimados, uma vez quê nào

iu.i"* sido levados em conta os vafores praticados pelo setor no

ano de 2021, conforme Convenção Coletiva de Trabalho (ffs1 e 2'

PElo !z/ .

Dessa forma, resta evidt)nte que o fmpugnante
argumento manifestamente equivoc:ado ao tentar imputar
faihas à documentação do procedimento l-lcitatório' as

fato, não se veri ficam.

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.'2.121, cENTÍio, LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930'000
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Porém, analisados os argumentos em sede de
rnfrçÃo, há de se decidir pela rMPF.oceoÊNCra dos pedidos
com Iastro nos posicionamentos lei'antados.

Este é o entendimento, salv,> mefhor juizo.
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Por oportuno, ao mesmo teÍilpo em que se famenta a adoção de
posturas dessa natureza, cabe leml,rar ao Impugnante que a legj-slação
penal aplicada às licitações e contratos foi s ubst anc.ialment e

modificada. À antiga disciplina, nais branda, prevista na revogada
Lei no 8.666/1993, deu lugar às ctisposições da Lei no L4.L33/2027,
que trat.a o tema com maior rigor.

Condutas como a ora verif,icada são expressamente rechaÇadas
pelo novo marco 1ega1, não podendo ser tol-eradas pela Administração
Pública, na medida em que têm o. potencial- de não apenas atrasar
indevidamente o andamento do prc'iesso ficitatório, mas também de
comprometer a realização do interesse público, em favor de
interesses meramente particuLares e comerciais.

Ta1 prática é incompatív(:L com os princípios que regem a

nova Lei de Licitações e Contratt-'s, especialmente aqueles Iigados
à ética, à integridade, à g,>vernanÇa e ao compliance na
Adninistração Pública.

Ante o exposto, de todo Iy.?ROCEDENTE o tópico da ImpugnaÇão.

DÀ DECISÃO

Isto posto, sem nada mais evocar, NÃo coNHEço da TMPUGNAÇÃO

interposta pela empresa PROVÀ:,E ENERGfÀ LfDÀ, no processo
ficitatório referente ao EDTTAL t,E PRÉ-QUAL r FÍ CAÇÃO N" 002/2025-

DIREITO DE
formulados,

Lj-moeiro do Norte-CE ,' 22 de abril de 2025.

DÀ}IIEL MOI.RÀ DE CASTRO

Ordenador de Despesas da Slrcretaria de Obras e Serviços
PublicrYs - SOSP
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